
Talento para 
além da idade

Em um cenário de 
escassez de mão de 
obra qualificada, 
a experiência de 
profissionais com 
longa trajetória 
no mercado de 
trabalho torna-se 
um diferencial, 
contribuindo para 
empresas mais 
equilibradas e 
preparadas para os 
desafios futuros.

É comum algumas 
empresas terem di-
ficuldade para con-

tratar pessoas qualificadas, 
não apenas por falta de 
conhecimento, mas por 
questões relacionadas ao 
comportamento. Num ou-
tro viés, nunca tivemos 
tantos profissionais ex-
perientes disponíveis e, 
ao mesmo tempo, tantas 
empresas precisando de 
talento. Segundo a revista 
Você S/A, “entre os princi-
pais desafios para conseguir 
preencher uma vaga está 
o preconceito, inclusive 
relacionado à idade.”

Nossa população está 
envelhecendo, e diga-se de 
passagem, é um envelhe-
cer cheio de vida e vigor, 
pois estão vivendo mais e 
melhor. Com isso, muita 
gente chega aos 65 ou até 
70, 80 anos com energia, 
experiência e vontade de 
continuar produzindo com 
propósito. E por que subes-
timamos quem tem mais de 
65 anos? 

Infelizmente ainda exis-
tem rótulos e, consequen-
temente, barreiras que 
acabam excluindo esses 
profissionais da oportuni-
dade de contribuírem com 
a sociedade. Muitas pessoas 
consideram que profis-
sionais com idade mais 
avançada têm dificuldade 
com tecnologia, rendem 
menos ou são resistentes 
às mudanças. Mas, no dia 
a dia, a experiência pode 
ser bem diferente, uma vez 
que agregam com o conhe-
cimento sólido e a cautela 
necessária para decisões 
importantes.

Quando estão em am-
bientes que estimulam o 
aprendizado e impera o 
respeito, tendem a ser mais 
valorizados e a se mostra-
rem disponíveis e abertos 
ao novo. Além disso, po-
dem ser comprometidos, 

responsáveis e estáveis, 
qualidades que fazem a 
diferença!

Devido às experiências 
profissionais e pessoais 
adquiridas ao longo da 
vida, desenvolveram o tão 
chamado Soft skills (ha-
bilidades interpessoais) 
-  controle emocional, visão 
mais ampla das situações, 
capacidade de lidar com 
problemas e tomar decisões 
com mais segurança -, algo 
requisitado no mercado de 
trabalho. Em momentos 
conflituosos e difíceis, esses 
fatores comportamentais  
influenciam diretamente na 
interação com a equipe e 
nos resultados alcançados.

Outro ponto importante é 
que, com sabedoria, esses 
profissionais acabam sendo 
bons conselheiros. Num  
grupo onde as faixas etárias 
se distinguem, eles tendem 
a contribuir com os mais 
jovens, compartilhando co-
nhecimento e fortalecendo 
a identidade cultural. 

Empresas que têm no 
seu quadro de colaborado-
res pessoas de diferentes 
idades, costumam ter um 
ambiente mais saudável, 
entregas mais consisten-
tes e menos rotatividade. 
Ainda assim, muitas empre-
sas se mantêm inflexíveis 
diante dos modelos de 
contratações tradicionais. 
Aqui entra o processo de 
evolução mental dentro das 
organizações ao se dispo-
rem a ser mais inclusivas.

Tal postura abrange pro-
gramas de contratação de 
profissionais 60+, conces-
são de jornadas flexíveis, 
como meio período ou de 
consultoria, e incentivo à 
atualização contínua. Tam-
bém é essencial construir 
uma cultura que valorize e 
respeite a diversidade. Mais 
do que a participação numa 
ação humana e social, é um 
posicionamento estratégi-
co e visionário.

O Dia do Trabalhador se 
aproxima e fica o convite à 
reflexão sobre o verdadei-
ro sentido de valorizar o 
trabalhador e o resultado 
de suas mãos. Lembrando 
que isso também significa 
reconhecer que bons pro-
fissionais não têm idade, e 
talentos não saem de cena!
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ATIVO Nota                 2025                 2024
Ativo Circulante
Caixa e Equivalentes de Caixa
  - Recursos sem restrição
Caixa    481,08    481,08
Bancos Conta Movimento    430,54    280,54
Bancos Conta Aplic. Liquidez Imediata    7.712.678,71    7.897.208,78

    7.713.590,33    7.897.970,40
Caixa e Equivalentes de Caixa
  - Recursos com restrição
Bancos Conta Aplic. Liquidez Imediata    1.151.688,96    4.420.069,03

   1.151.688,96    4.420.069,03
Realizável a Curto Prazo
Adiantamentos Diversos
  e Outros Créditos       945.905,69       113.262,69

      945.905,69       113.262,69
Total do Ativo Circulante    9.811.184,98  12.431.302,12
Ativo Não Circulante
Realizável a Longo Prazo
Depósitos Judiciais         74.084,77         24.991,17

       74.084,77       24.991,17
Imobilizado 3
Bens em Uso    11.960.842,79    11.683.134,89
(-) Depreciação Acumulada  (6.334.718,86)  (5.768.826,21)

   5.626.123,93    5.914.308,68
Imobilizado Ministério da Saúde 3
Bens em Uso    530.030,00    530.030,00
(-) Depreciação Acumulada     (314.201,37)     (261.198,33)

   215.828,63    268.831,67
Imobilizado Sec. Municipal Saúde 3
Bens em Uso    3.845.715,34    942.900,00
(-) Depreciação Acumulada     (558.507,31)     (196.415,85)

   3.287.208,03    746.484,15
Intangível 3
Bens Incorpóreos       199.258,00       199.258,00

      199.258,00       199.258,00
Total do Ativo Não Circulante    9.402.503,36    7.153.873,67
Total do Ativo  19.213.688,34  19.585.175,79

PASSIVO Nota                 2025                 2024
Passivo Circulante
Exigível a Curto Prazo
Fornecedores 2.520.465,10 1.619.635,18
Obrigações Tributárias 153.268,64 408.340,99
Obrigações Trabalhistas 519.888,36 484.484,02
Outras Contas a Pagar 3.530,00 159.544,03
Provisões Sociais e Trabalhistas 493.398,64 408.260,15
Convênios Públicos a Realizar 7    1.151.914,16    4.420.069,03

   4.842.464,90    7.500.333,40
Total do Passivo Circulante    4.842.464,90    7.500.333,40
Passivo Não Circulante
Imobilizado a Realizar    3.477.150,30    1.015.315,82

   3.477.150,30    1.015.315,82
Total do Não Passivo Circulante    3.477.150,30    1.015.315,82
Patrimônio Líquido  12
Patrimônio Social   10.284.126,24    5.187.350,86
Superávit / Déficit Apurado
  no Período       609.946,90    5.882.175,71

Total do Patrimônio Líquido  10.894.073,14  11.069.526,57
Total do Passivo  19.213.688,34  19.585.175,79

DEMONSTRAÇÃO DO SUPERÁVIT
Nota                   2025                   2024

Receitas Operacionais (Recursos sem restrição)
Receitas de Prest. de Serviços 4    45.438.176,35    40.013.745,93
Receitas Financeiras    923.795,67    216.595,75
Outras Captações de Recursos    769.212,33    313.652,27
Gratuidades Compensação 10    39.813.637,87    28.878.994,25
Isenções das Contrib.Usufruídas 9    2.922.859,04    2.585.072,57
Trabalho Volunt.-Compensação 11         469.296,00         390.000,00

    90.336.977,26    72.398.060,77
Receitas Operacionais (Recursos com restrição)
Convênios Realizados      2.722.618,09      3.189.407,08

     2.722.618,09     3.189.407,08
Despesas Operacionais
Custos Ambulatórios - SUS 5 (23.381.263,34) (15.587.723,05)
Custos Internações - SUS 5 (6.074.072,28)  (5.997.620,29)
Despesas com Pessoal e Adm. 6 (16.538.024,06) (12.609.850,86)
Despesas Tributárias 6 (87.554,45)   (75.070,21)
Despesas Financeiras 6 (440.323,32)   (391.553,83)
Despesas Convênios (2.722.618,09)   (3.189.407,08)
Gratuidades Concedidas-Comp. 6/9   (39.813.637,87) (28.878.994,25)
Isenções das Contribuições 8    (2.922.859,04)   (2.585.072,57)
Trabalho Voluntário-Comp. 10       (469.296,00)      (390.000,00)

 (92.449.648,45) (69.705.292,14)
Superávit/Déficit do Exercício         609.946,90      5.882.175,71

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO SOCIAL
Patrimônio Superávit

Especificações                .            Social     do Período                Total
Saldo em 31/12/2023   3.340.979,82    1.846.371,04   5.187.350,86
Apropriação (Superávit)
  do Exercício Anterior   1.846.371,04   (1.846.371,04) -
Superávit do Exercício                       -    5.882.175,71   5.882.175,71
Saldo em 31/12/2024   5.187.350,86    5.882.175,71 11.069.526,57
Apropriação (Superávit)
  do Exercício Anterior   5.882.175,71   (5.882.175,71) -
Ajuste Exerc. Anteriores   (785.400,33)   -   (785.400,33)
Superávit do Exercício                       -       609.946,90      609.946,90
Saldo em 31/12/2025 10.284.126,24       609.946,90 10.894.073,14

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
                2025                 2024

Resultado do Período       609.946,90    5.882.175,71
Ajustes de Desp. (Receitas) que não
  Representam Movimentação de Caixa:
Depreciação e amortização    565.892,65    339.048,10
Deprec. e amort.-Ministério da Saúde    53.003,04    53.002,97
Deprec. e amort.-Secr.Munic. da Saúde    362.091,46    77.149,75
Ajustes de Exercícios Anteriores    (785.400,33) -

Variações nos Ativos e Passivos Operacionais:
(Aum.)/Red. de Obrig. c/Fornecedores    900.829,92 -
(Aum.)/Redução de Créditos Diversos    (832.643,00)     19.114,80
(Red.)/Aum. em Obrigações Fiscais    (255.072,35)    6.745,99
(Red.)/Aum. em Obrig. Trabalhistas    35.404,34    64.424,17
(Redução)/Aumento em Contas
  a Pagar, Provisões e Outros    (70.875,54)    (73.367,54)
(Red.)/Aum. Convên. Públicos a Real.  (3.268.154,87)    1.185.460,46

Disp. Líq. Geradas p/Ativ. Operac.  (3.490.511,50)    1.202.377,88
Fluxos de Caixa das Ativ. de Invest.
Aquisição / Baixa de Imobilizado (277.707,90) (1.442.156,66)
Aquisição/Baixa de Imobil.
  -Secr.Municipal de Saúde (2.902.815,34) (253.300,00)
Aquisição / Baixa de Intangível                       -     (199.092,00)

Disp. Líq. Aplic. nas Ativ. de Invest.  (3.180.523,24)  (1.894.548,66)
Fluxos de Caixa das Ativ. de Financ.
(Aum.)/Redução de Deposito Judicial (49.093,60) (14.877,00)
(Red.)/Aum. em Obrig. a Longo Prazo - (315.296,89)
(Red.)/Aum. em Imobil. a Realizar    2.461.834,48       123.147,73

Disp. Líq. Geradas p/Ativ. de Financ.    2.412.740,88     (207.026,16)
Aum./Red. Caixa e Equiv. de Caixa  (3.452.760,14)    5.452.179,59
No início do período    12.318.039,43    6.865.859,84
No final do período    8.865.279,29  12.318.039,43

Aum./Red. Caixa e Equiv. de Caixa  (3.452.760,14)    5.452.179,59

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO
 ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

1. Contexto Operacional: A entidade, fundada em 07 de junho de 1999,
tem por finalidade principal o aperfeiçoamento do ensino, técnicas médi-
cas e terapêuticas, especialmente no campo da oftalmologia e
otorrinolaringologia, colaborando no Brasil e no exterior com institutos
educacionais e de pesquisa entre outros, sem qualquer fim lucrativo e
manter leitos e serviços hospitalares para atender à população em geral.
2. Principais práticas contábeis: As políticas contábeis descritas em
detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente nessas de-
monstrações contábeis e seguiram os princípios, métodos e critérios
uniformes em relação àqueles adotados no encerramento do último pe-
ríodo social, findo em 31 de dezembro de 2025. O resumo das principais
práticas contábeis adotadas compreende: a) Regime de Competência:
As receitas e as despesas são devidamente reconhecidas, respeitando-
se o regime contábil de competência. O Princípio da Competência deter-
mina que os efeitos das transações e outros eventos sejam reconhecidos
nos períodos a que se referem, independentemente do recebimento ou
pagamento, pressupondo a simultaneidade da confrontação de receitas e

de despesas correlatas. b) Aplicações financeiras: São registradas ao
custo, acrescidas dos rendimentos auferidos até a data do balanço e não
superam o valor de mercado; c) Ativo circulante e não circulante:
Registrados pelo valor de realização, acrescidos dos rendimentos incor-
ridos até a data do balanço quando aplicável; d) Ativo Imobilizado: O
Ativo Imobilizado/Ativo Intangível se apresenta pelo custo de aquisição,
deduzido da depreciação acumulada calculada pelo método linear, de
acordo com a legislação fiscal, com base em taxas que contemplam a
vida útil e econômica dos bens. e) Ativo Intangível: Foram registrados
os direitos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manu-
tenção da entidade ou exercidos com essa finalidade e amortizados line-
armente de acordo com o prazo de contrato de despesas; f) Passivo
circulante e não circulante: Demonstrados pelos valores conhecidos e
calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encar-
gos incorridos; g) Provisão de férias e encargos: Foram calculadas
com base nos direitos adquiridos pelos empregados até a data do balanço,
e incluem os encargos sociais correspondentes; h) Apuração do Re-
sultado: Apuração das receitas e as despesas são apuradas de acordo
com o regime de competência; i) Gratuidades concedidas: Os benefí-
cios concedidos pela entidade a título de gratuidade foram reconhecidos
de forma segregada, custo efetivo, destacando-se aqueles que devem ser
utilizados em prestações de contas aos órgãos governamentais.

Financiamento da Seguridade Social). As isenções foram calculadas com
base nas legislações em vigor para efeito de demonstrar os benefícios
fiscais obtidos nos exercícios de 2025 e 2024:
Contribuição                2025                2024
INSS - Contribuição Patronal 1.559.713,75 1.374.172,20
COFINS   1.363.145,29   1.210.900,37

  2.922.859,04   2.585.072,57
9. Gratuidades: As Gratuidades concedidas pela entidade nos exercí-
cios de 2025 e 2024 totalizam os montantes de R$ 39.813.637,87 e
R$ 28.878.994,25, respectivamente. As gratuidades correspondem à
totalidade da prestação de serviços, reconhecidos pelo valor efetiva-
mente praticado relativo aos atendimentos aos pacientes amparados
pelo SUS. 10. Trabalho Voluntário: O montante de trabalho voluntário
foi de R$ 469.296,00 e R$ 390.000,00 para os exercícios de 2025 e 2024
respectivamente, designados pelo valor justo da prestação de servi-
ços, como se tivesse ocorrido o desembolso financeiro. 11. Atendi-
mento Público Hospitalar: O Instituto, em atendimento ao disposto
no inc. II do art. 4º da Lei nº 12.101/2.009, com redação dada pela Lei nº
12.868/2.013 e do art. 31 da Portaria MS nº 1970/11, que determina o
percentual mínimo de 60% de seus Serviços de Atendimento Público
Hospitalar ao Sistema Único de Saúde - SUS ofertou nos exercícios de
2025 e 2024, 100% dos serviços prestados, conforme dados disponí-
veis e informados no Sistema de Informações Ambulatoriais (SAI), no
Sistema de Informações Hospitalares (SIH), na Comunicação de
Internação Hospitalar (CIH) e relatórios elaborados pelo Instituto. 12.
Patrimônio Líquido: O Patrimônio Líquido é apresentado em valores
atualizados, que compreendem o saldo inicial acrescido dos superávits
e diminuído dos déficits apurados anualmente, desde a fundação e,
deduzidos de eventuais ajustes patrimoniais. 13. Demonstração do
Fluxo de Caixa (DFC): A Demonstração do Fluxo de Caixa foi elabo-
rada em conformidade com a Resolução CFC Nº 1.152/2009 que apro-
vou a NBC TG 13 e com a Resolução do CFC Nº 1.296/10 que aprovou
a NBC TG 03 – Demonstração dos Fluxos de Caixa. O Método na
elaboração do Fluxo de Caixa que a Entidade optou foi o INDIRETO. As
rubricas contábeis que compõem o saldo das Atividades de Investi-
mentos são as seguintes: • Depósitos Judiciais; • Imobilizado; • Intan-
gível. 14. Eventos Subsequentes: A administração da entidade não
possui nenhuma informação, ou que tenha chegado ao seu conheci-
mento, de nenhum evento que possa afetar as Demonstrações Contá-
beis apresentadas.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES
Aos Administradores e Integrantes do Quadro Social do Instituto Cema
de Oftalmologia e Otorrinolaringologia. São Paulo - SP.
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis do Instituto Cema
de Oftalmologia e Otorrinolaringologia, que compreendem o balanço
patrimonial em 31 de dezembro de 2025, comparativamente ao exercício de
2024 e as respectivas demonstrações do déficit/superávit do exercício, das
mutações do patrimônio social e dos fluxos de caixa, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas
contábeis para o exercício findo naquela data. Em nossa opinião, as de-
monstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Insti-
tuto Cema de Oftalmologia e Otorrinolaringologia, o desempenho de
suas operações e seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data,
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para
Opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em
conformidade com tais normas, estão descritas a seguir, intitulada “Res-
ponsabilidades do Auditor Pela Auditoria das Demonstrações Contábeis”.
Somos independentes em relação ao Instituto, de acordo com os princí-
pios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Con-
tador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas
conforme estas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras infor-
mações que acompanham as demonstrações contábeis e o relató-
rio do auditor: A administração do Instituto Cema de Oftalmologia
e Otorrinolaringologia é responsável por estas outras informações que
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as
demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre estes
relatórios. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis,
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-
lo, considerar se esses relatórios estão, de forma relevante, inconsisten-
tes com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma rele-
vante. Se, com base no trabalho realizado concluirmos que há distorção
relevante no Relatório da Administração é requerido à comunicação des-
te fato. As Demonstrações Contábeis não incluem quaisquer ajustes re-
lativos à realização e a classificação dos valores de ativos ou quanto aos
valores de liquidação, e à classificação de passivos que seriam requeri-
dos na impossibilidade de o Instituto continuar operando, sendo que os
reflexos provenientes dessa prática não geram incertezas de distorções
relevantes. Responsabilidades da Administração pelas demonstra-
ções contábeis: A administração do Instituto Cema de Oftalmologia

e Otorrinolaringologia é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração das demons-
trações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis,
a administração é responsável pela avaliação da capacidade do Instituto
em continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos rela-
cionados com a sua continuidade operacional e o uso desta base contábil
na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administra-
ção pretenda liquidar ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os res-
ponsáveis pela administração do Instituto são aqueles com responsabi-
lidades pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações
contábeis. Responsabilidades do Auditor pela auditoria das demons-
trações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de
que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar,
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuá-
rios tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mante-
mos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifica-
mos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação,
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos pro-
cedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos
do Instituto Cema de Oftalmologia e Otorrinolaringologia. • Avali-
amos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administra-
ção. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de

auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à ca-
pacidade de continuidade operacional do Instituto Cema de Oftalmo-
logia e Otorrinolaringologia. Se concluirmos que existe incerteza
relevante devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria
para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou in-
cluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou
condições futuras podem levar o Instituto Cema de Oftalmologia e
Otorrinolaringologia a não mais se manterem em continuidade ope-
racional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo
das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as de-
monstrações contábeis representam as correspondentes transações e
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação
adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente
referente às informações financeiras do Instituto ou atividades de negó-
cios para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis.
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da audi-
toria do Instituto e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração do Institu-
to a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identi-
ficamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos respon-
sáveis pela administração declaração de que cumprimos com as exi-
gências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de inde-
pendência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou
assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independên-
cia, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos
assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela
administração, determinamos aqueles que foram considerados como
mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis do exer-
cício corrente e que, desta maneira, foram comunicados por meio de
cartas de recomendação ao longo do exercício. Estes assuntos devem
ser descritos em nosso relatório de auditoria somente nos casos em
que lei ou regulamento exija divulgação pública do assunto, ou quando,
em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto
deva ser comunicado em nosso relatório porque as consequências
adversas de tal comunicação são de interesse público.

São Paulo, 20 de abril de 2026.
JDM Auditores Independentes S.S.

CRC – 2SP14873 - CVM Nº 6.890
Dionísio Ferreira Moreira Filho

Contador CRC - 1SP108251/0-3 - CNAI nº 307 - Sócio Responsável

3. Imobilizado/Intangível:                                                                                       2025
Depreciação / Imobilixado

Descrição                                                         . Taxa Anual             Custo  Amortização        Líquido              2024
Máquinas e Equipamentos 10% 154.447,96 (131.377,92) 23.070,04 27.533,30
Móveis e Utensílios 10% 167.181,28 (128.172,67) 39.008,61 35.473,63
Instalações 10% 1.038.781,69 (770.598,01) 268.183,68 278.128,03
Equipamentos Médicos 10% 3.157.891,30 (1.934.361,97) 1.223.529,33 1.282.823,29
Aparelhos e Instrumentos Cirúrgicos 10% 517.243,29 (517.243,29) - 5.026,52
Computadores e Periféricos 20% 740.713,01 (360.554,46) 380.158,55 345.766,71
Benfeitorias em Propriedade de Terceiros 4% 6.184.584,26 (2.492.410,54) 3.692.173,72 3.939.557,20
Equipamentos Médicos - M.S. 10% 530.030,00 (314.201,37) 215.828,63 268.831,67
Equipamentos Médicos - S.M.S. 20% 3.845.715,34 (558.507,31) 3.287.208,03 746.484,15
Softwares - 199.092,00 - 199.092,00 199.092,00
Marcas e Patentes -             166,00                        -           166,00           166,00
Total 16.535.846,13 (7.207.427,54) 9.328.418,59 7.128.882,50

4. Convênios                2025                2024
SUS 45.438.176,35 40.013.745,93

45.438.176,35 40.013.745,93
5. Custos SUS                2025                2024
Ambulatório 23.381.263,34 15.587.723,05
Internação   6.074.072,28   5.997.620,29

29.445.335,62 21.585.343,34
6. Despesas com pessoal, administrativas e gerais

               2025                2024
Pessoal  16.538.024,06   12.609.850,86
Administrativas   39.813.637,87  28.878.994,25
Tributárias   87.554,45   75.070,21
Financeiras      440.323,32      391.553,83

56.879.539,70 41.955.469,15
7. Convênios Públicos a Realizar: A entidade possui convênios firma-
dos com a administração pública, visando a execução de programas de
governo, envolvendo a realização de projetos de interesse recíproco na
área da saúde. O montante de R$ 1.151.914,16 refere-se aos recursos
recebidos e ainda não aplicados aos projetos previstos no termo de con-
vênio, a saber:

                                                                     R$
Convênio  A Realizar Contas a Pagar              Total
Convênio C/C 6028-3
  (Projeto 69719) 13,40 - 13,40
Convênio C/C 6172-7
  (Projeto 89522)   407.904,50   193.824,75   601.729,25
Convênio C/C 5946-3
  (Projeto 57646) 141,20 - 141,20
Convênio C/C 6661-3 350.019,29 -   350.019,29
Convênio C/C 6662-1   200.011,02                            -    200.011,02

  958.089,41           193.824,75 1.151.914,16
Estes recursos encontram-se aplicados no mercado financeiro, em apli-
cações de renda fixa, de baixo risco de mercado. 8. Benefícios Fiscais:
a) Imposto de Renda - Pessoa Jurídica: O Instituto não está sujeito ao
Imposto de Renda - Pessoa Jurídica pela sua natureza e objeto social,
conforme dispositivos legais (artigo 150, inciso VI da Constituição Fede-
ral; artigos 170 a 173 do Decreto 3.000/1.999; artigo 12, § 2º da Lei 9.532/
1997 e alterações posteriores). b) Contribuições Federais: A Entidade
está certificada pelo CNAS - Conselho Nacional de Assistência Social -
através da Lei nº 8.742/1993 e Decreto nº 2.536/1998, como Entidade Be-
neficente de Assistência Social nos termos da Lei nº 12.101/09 e posteri-
ores alterações. Desta forma, encontra-se desobrigado do pagamento
das contribuições patronais ao INSS e contribuições de natureza federal
(CSLL - Contribuição Social Sobre o Lucro e COFINS - Contribuição para

Emerson Zingaro dos Santos
Representante Legal - CPF: 256.135.548-97

Eduardo Serbaro Tostes
CRC 1SP 187364/O-1;  CPF: 169.886.078-11

Diogo Angioleti (*) 

A cada ano, uma cena ainda pouco 
comum no mercado financeiro se repete 
em cidades de todo o Brasil: independen-
temente da quantia de dinheiro que se tem 
em conta, é possível sentar-se ao lado do 
dono do banco e decidir com o mesmo peso 
de voto que ele. No modelo cooperativista, 
isso é realidade. Em muitas cidades de 
Santa Catarina, terra do cooperativismo 
brasileiro, este momento é um dos mais 
importantes no calendário econômico.  

Não é uma reunião de investidores em 
Nova York, nem um encontro de acionistas 
em São Paulo. É uma assembleia de co
operativa. Ali, produtores, trabalhadores, 
motoristas, empresários e aposentados 

sentam lado a lado para votar decisões 
que influenciam o destino da instituição 
financeira da qual eles próprios são donos.

O cooperativismo financeiro parte de uma 
lógica distinta da dos bancos comerciais – o 
dinheiro é importante, mas a voz das pessoas 
importa mais. Em empresas mercantis e 
bancos tradicionais, quem decide são os 
acionistas com maior capital. Já nas coope-
rativas, cada pessoa tem direito a um voto. 
Esse princípio existe desde 1844, quando o 
cooperativismo surgiu da união de empreen-
dedores locais em Rochdale, na Inglaterra.

No Brasil, as cooperativas possuem mais de 
25 milhões de cooperados com mais de R$ 1,3 
trilhões. Só no ramo de crédito, são mais de 
20 milhões de associados. O setor representa 

mais de 10% dos ativos do sistema financeiro 
nacional e vem crescendo a passos largos, 
promovendo inclusão e democratizando o 
acesso ao crédito para pessoas e empresas. 
Presente em mais da metade dos municípios 
brasileiros – e, em centenas deles, como única 
instituição financeira – o cooperativismo de 
crédito cresce de forma consistente, promo-
vendo inclusão financeira, desenvolvimento 
regional e acesso democrático ao crédito para 
pessoas e empresas.

É nesse contexto que as assembleias 
ganham peso operacional.  Nelas, os 
cooperados definem a distribuição dos 
resultados, elegem os integrantes da admi-
nistração e traçam diretrizes estratégicas 
alinhadas aos interesses da comunidade, 
se fosse em um banco eles seriam apenas 

clientes e não teriam acesso aos lucros. 
O cooperado deixa de ser apenas cliente 
para se tornar coproprietário e agente de 
decisão. Isso é fascinante, pois amplia a 
participação ativa em um ambiente de 
verdadeira democracia econômica.

Nos últimos anos, as cooperativas têm 
digitalizado suas assembleias, ampliando 
o acesso, a transparência, investindo em 
educação financeira e fortalecendo a go-
vernança. Ainda assim, muitas cooperativas 
têm menos de 10% dos cooperados parti-
cipando efetivamente desses momentos.

O desafio, portanto, não está na estrutura, 
mas na ativação da base. Sem engajamento, 
a governança distribuída perde densidade 
e se aproxima, na prática, de modelos 

mais centralizados. A sustentabilidade do 
cooperativismo depende de aumentar a 
participação efetiva, o que passa por edu-
cação financeira, comunicação mais clara 
sobre impacto das decisões e incentivos 
concretos para presença nas assembleias.

O avanço do cooperativismo no Brasil mos-
tra que há espaço para modelos financeiros 
menos concentrados e mais alinhados ao 
usuário. Mas esse diferencial só se sustenta 
se a governança for exercida. Sem participa-
ção, a promessa de decisão compartilhada 
vira apenas desenho institucional. Com 
participação, altera de fato a lógica de poder 
dentro do sistema financeiro.

(*) Especialista em finanças e comportamento 
do Sistema Ailos.

Hora de decisão: o poder das assembleias no cooperativismo
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